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gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 
prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do 
número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a 
partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»
18 de janeiro de 2017. — Pelo Primeiro Outorgante, a Diretora -Geral 

dos Estabelecimentos Escolares, Maria Manuela Faria. — Pelo Segundo 
Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal de Vila do Bispo, Adelino 
Augusto da Rocha Soares.

310777783 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares 
e Município de Vila Real de Santo António

Contrato n.º 680/2017

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa 
de Generalização do Fornecimento 

de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2015 -2016
Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 

sucede, nas atribuições, às Direções Regionais de Educação, conforme 
disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, de 
31 de dezembro, procedeu -se à atualização do primeiro outorgante do 
contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Genera-
lização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, publicado em anexo ao Despacho n.º 8452 -A/2015 de 
31 de julho, publicado no Diário da República n.º 148, de 31 de julho, 
prevê a atualização anual do valor da comparticipação do Ministério 
da Educação, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a adenda 
seguinte.

Adenda
Entre:
Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 

com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Maria Manuela Faria, Diretora -Geral Dos Estabelecimentos 
Escolares, adiante designado como primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Vila Real de Santo António com 
o número de pessoa coletiva n.º 506833224 representado por Luís Filipe 
Soromenho Gomes, Presidente da Câmara, adiante designado como 
segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outu-
bro, bem como pelo artigo 5.º do Despacho n.º 8452 -A/2015 de 31 de 
julho, publicado no Diário da República n.º 148, de 31 de julho, sendo 
atualizado pela cláusula seguinte.

Cláusula única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2015/2016, passa a ter a seguinte redação:

«Comparticipação financeira
1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-

ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0.58 euros por 
aluno, num universo previsto de 819 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 85503.6 euros.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 

3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.»
18 de janeiro de 2017. — Pelo Primeiro Outorgante, a Diretora -Geral 

dos Estabelecimentos Escolares, Maria Manuela Faria. — Pelo Segundo 
Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal de Vila Real de Santo 
António, Luís Filipe Soromenho Gomes.

310777815 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado do Emprego

Despacho n.º 8668/2017
O Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, inscreve -se na política que 

tende a promover o aumento das aptidões e qualificações dos portugue-
ses, dignificar o ensino e potenciar a criação de novas oportunidades, 
impulsionando o crescimento sociocultural e económico do País, ao 
possibilitar uma oferta de recursos humanos qualificados geradores de 
uma maior competitividade.

Considerando a necessidade de conciliar a vertente do conhecimento, 
através do ensino e da formação, com a componente da inserção pro-
fissional qualificada, os Cursos de Especialização Tecnológica (CET) 
visam alargar a oferta de formação ao longo da vida.

Considerando que a decisão de criação e entrada em funcionamento 
de um CET, nas entidades acreditadas pelo Ministério do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social, é da competência do Ministro da 
Tutela, podendo ser delegada, nos termos do artigo 43.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de maio;

Considerando, ainda, que nos termos do artigo 42.º do aludido di-
ploma, o pedido foi instruído e analisado pelo Instituto do Emprego e 
Formação Profissional, I. P., designado, nos termos do artigo 41.º do 
mesmo diploma, como serviço instrutor, pelo Despacho n.º 20051/2006, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 2 de outubro de 2006;

Ao abrigo do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, 
e das competências delegadas pelo n.º 1.5 do Despacho n.º 1300/2016, 
de 13 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 
27 de janeiro de 2016, determino:

1 — É criado e autorizado o funcionamento do CET de Técnico/a 
Especialista em Exercício Físico, na entidade Promofitness Unipessoal, 
L.da, em Lisboa, com início no ano de 2017, nos termos do Anexo I, que 
faz parte integrante do presente despacho.

2 — O presente despacho é válido por um período de cinco anos, e as 
ações devem iniciar -se durante o respetivo período de vigência.

3 — Cumpra -se o disposto no artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, 
de 23 de maio.

19 de setembro de 2017. — O Secretário de Estado do Emprego, 
Miguel Filipe Pardal Cabrita.

ANEXO I
1 — Instituição de formação
Promofitness Unipessoal, L.da

2 — Denominação do curso de especialização tecnológica
Técnico/a Especialista em Exercício Físico

3 — Área de formação em que se insere
813. Desporto

4 — Perfil profissional que visa preparar
Técnico/a Especialista em Exercício Físico
O/A Técnico/a Especialista em Exercício Físico é o/a profissional que, 

de forma autónoma ou integrado numa equipa, planeia, concebe, orienta 
e conduz todos os programas e atividades desportivas da condição física 
(fitness) desenvolvidas nas instalações desportivas que prestam serviços 
desportivos na área da manutenção da condição física, bem como par-
ticipa, sob coordenação e supervisão do Diretor Técnico, na avaliação 
e prescrição das atividades desportivas, no controlo da qualidade dos 
serviços prestados e na implementação de medidas conducentes à sua 
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melhoria, na fidelização dos clientes e na promoção da adesão à prática 
desportiva e da aquisição de estilos de vida saudáveis.

5 — Referencial de competências a adquirir
Avaliar de forma integrada a condição física do praticante de acordo 

com as orientações do Diretor Técnico (DT).
Aconselhar, prescrever e planear as atividades desportivas mais ade-

quadas de acordo com a avaliação global do praticante e de acordo com 
a coordenação e a supervisão do DT.

Conduzir e orientar os programas das atividades desportivas previa-
mente estabelecidos.

Promover a aquisição de estilos de vida saudáveis associados ao 
exercício físico.

Colaborar nos programas de adesão e fidelização de praticantes.
Participar na definição e implementação de planos de manutenção e 

organização do espaço e dos equipamentos.
Colaborar na avaliação da qualidade dos serviços prestados, propor 

e implementar medidas visando a melhoria dessa qualidade, de forma 
a fidelizar os clientes, regendo -se pelo código de ética.

6 — Plano de Formação 

Componente de formação
(1)

Área de educação e formação
(2)

Unidade de formação
(3)

Horas de Trabalho
ECTS

(6)Total
(4)

Contacto
(5)

Geral e Científica . . . 223 — Língua e literatura materna . . . Língua portuguesa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3
222 — Línguas e literaturas estrangeiras Língua inglesa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3
462 — Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . Estatística descritiva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5

Subtotal  . . . . . . . . . . . . . 187,5 125 7,5

Tecnológica  . . . . . . . 813 — Desporto. . . . . . . . . . . . . . . . . Fisiologia do exercício físico . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5
Introdução à biomecânica e anatomia funcional 37,5 25 1,5
Nutrição e suplementação  . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5
Primeiros socorros no exercício físico. . . . . . . . 37,5 25 1,5
Saúde pública e atividade física. . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5
Psicologia do exercício  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5
Pedagogia do exercício  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5
Técnicas de negociação e venda em fitness . . . . 37,5 25 1,5
Coaching e comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5
Gestão de espaços de fitness  . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5
Ética, deontologia e legislação do fitness  . . . . . 37,5 25 1,5
Metodologia das atividades de grupo  . . . . . . . . 75 50 3
Metodologia das atividades de musculação e car-

diofitness  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3
Metodologia das atividades em meio aquático  . . . 75 50 3
Metodologia das atividades body & mind  . . . . . 75 50 3
Metodologia do treino personalizado. . . . . . . . . 75 50 3
Metodologia da atividade física com populações 

especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3
Metodologia das atividades de outdoor fitness . . . 75 50 3
Avaliação e prescrição do exercício. . . . . . . . . . 75 50 3
Aplicações informáticas na ótica do utilizador  . . . 37,5 25 1,5
Qualidade dos serviços e satisfação dos clientes 37,5 25 1,5

Subtotal. . . . . . . . . . . . . . 1 087,5 725 43,5

Em contexto de trabalho Formação em Contexto de Trabalho  . . . . . . . . . 400 400 16

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 1 675 1 250 67

Notas
Na coluna (1) indica -se a componente de formação (Geral e Científica e/ou Tecnológica), de acordo com as unidades de formação;
Na coluna (2) indicam -se as áreas de educação e formação, de acordo com o disposto na Portaria n.º 256/2005, de 16 de março;
Na coluna (4) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.
Na coluna (5) indicam -se, de entre as horas totais de trabalho, quantas têm a natureza de horas de contacto, de acordo com a definição constante 

da alínea d) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio.
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

 7 — Referencial de competências para ingresso
7.1 — Podem candidatar -se à inscrição no CET:

a) Os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 
legalmente equivalente;

b) Os indivíduos que tendo obtido aprovação em todas as disciplinas 
dos 10.º e 11.º anos e tendo estado inscritos no 12.º ano de um curso 
de ensino secundário ou de habilitação legalmente equivalente não o 
tenham concluído;

c) Os titulares de uma qualificação profissional de nível 4, prefe-
rencialmente nas áreas de Eletricidade e Energia ou Eletrónica e Au-
tomação;

d) Os titulares de um Diploma de Especialização Tecnológica ou de 
um grau ou diploma de ensino superior que pretendam a sua requalifi-
cação profissional;

7.2 — Os candidatos que não sejam titulares de um curso do ensino 
secundário ou de habilitação legalmente equivalente, deverão cumprir 

integralmente o plano de formação adicional, definido no n.º 9 do pre-
sente Anexo.

7.3 — Aos formandos não titulares de um curso de ensino secundário 
ou de habilitação legalmente equivalente, aquando do ingresso no CET, 
que o concluam com aproveitamento, precedido do plano de formação 
adicional, é reconhecido o nível secundário de educação.

8 — Número de formandos 

N.º máximo de formandos

Em cada admissão de novos formandos  . . . . . . . . . . . . 20/ação
Na inscrição em simultâneo no curso  . . . . . . . . . . . . . . 40

 9 — Programa de Formação Adicional (artigo 8.º e 16.º do Decreto-
-Lei n.º 88/2006, de 23 de maio) 
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Componente de formação
(1)

Área de educação e formação
(2)

Unidade de formação
(3)

Horas de trabalho
ECTS

(6)Total
(4)

Contacto
(5)

Geral e Científica . . . 010 — Programas de Base. . . . . . . . . Redes de informação e comunicação. . . . . . . . . 75 50 3
Língua estrangeira — continuação — inglês. . . 75 50 3
Fundamentos de cultura, língua e comunicação 75 50 3

Tecnológica  . . . . . . . 813 — Desporto. . . . . . . . . . . . . . . . . Organização do sistema desportivo . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5
Ambiente, segurança e saúde no trabalho em or-

ganizações desportivas. . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5
Fisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5
Anatomia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . 412,5 275 16,5

Notas
Na coluna (1) indica -se a componente de formação (Geral e Científica e/ou Tecnológica), de acordo com as unidades de formação;
Na coluna (2) indicam -se as áreas de educação e formação, de acordo com o disposto na Portaria n.º 256/2005, de 16 de março;
Na coluna (4) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.
Na coluna (5) indicam -se, de entre as horas totais de trabalho, quantas têm a natureza de horas de contacto, de acordo com a definição constante 

da alínea d) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio.
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

 310794517 

 SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado 
Adjunto e da Saúde

Despacho n.º 8669/2017
O XXI Governo Constitucional, no seu programa para a saúde, esta-

belece como prioridades melhorar a governação do Serviço Nacional de 
Saúde (SNS), inclusive através do aperfeiçoamento da gestão dos recur-
sos humanos e da redução de ineficiências e redundâncias do SNS.

A região do Algarve representa uma área geográfica do País em 
crescente desenvolvimento, com especial importância estratégica face 
ao impacto económico da indústria do turismo.

Por outro lado, constitui um enorme desafio a dinamização da sua 
rede de urgência e emergência, muito especialmente considerando o 
grande trauma e a eventualidade da ocorrência de situações com múl-
tiplas vítimas.

Assim, importa sistematizar os recursos existentes e identificar for-
mas de melhorar a organização e articulação desses mesmos recursos, 
concretizando medidas para a sua maior rentabilização.

Neste âmbito, é relevante fomentar sinergias entre as Administrações 
Regionais de Saúde do Algarve, do Alentejo e de Lisboa e Vale do Tejo 
no que respeita à articulação de meios, utilizar a experiência nacional 
existente na preparação e utilização dos meios em situações de exceção 
e, em colaboração dos vários parceiros estratégicos, prever as melhores 
estratégias para a gestão de ocorrências programadas e não programadas 
com maior criticidade. Estas iniciativas proporcionarão conhecimento 
tendo em vista o desenvolvimento de uma planificação dos recursos em 
saúde na região do Algarve no âmbito da rede de urgência e emergência, 
que potencie ao máximo os recursos existentes e a articulação entre os 
vários parceiros locais e regionais.

Neste enquadramento, valorizando as disciplinas da medicina de 
emergência, medicina intensiva e medicina de catástrofes, considera -se 
relevante proceder a um levantamento da situação atual e a elaboração 
de propostas para o melhor funcionamento da rede de urgência e emer-
gência na região do Algarve, valorizando de forma especial o doente 
crítico (doença médica e trauma) e a resposta a situações com múltiplas 
vítimas, constituindo -se, para esse efeito, uma comissão.

Assim, determino que:
1 — É constituída a Comissão para a Planificação da Resposta em 

Saúde no contexto de Situações Críticas e de Exceção no Algarve, 
doravante designada por Comissão, integrada por representantes dos 
diversos organismos do Ministério da Saúde com atribuições no domínio 
da saúde e da gestão.

2 — Compete à Comissão:
a) Avaliar a capacidade de resposta local e regional a situação com 

múltiplas vítimas: identificar a capacidade instalada, analisar como 
rentabilizar os meios existentes e identificar formas de melhorar a orga-
nização e articulação dos mesmos, valorizando as situações e natureza 

traumática e de queimados, incluindo as situações do foro radiológico, 
nuclear, biológico e químico;

b) Promover a existência de Planos de Contingência para a resposta 
a Catástrofes na rede de urgência e emergência formalmente consig-
nada, valorizando especialmente as unidades Polivalentes e Médico-
-Cirúrgicas;

c) Implementar um Manual Orientador para a Medicina de Catástrofe 
na região do Algarve, com reconhecimento técnico, que possa orientar a 
futura planificação nacional, nesta área, das unidades de saúde;

d) Definir normas de segurança relativamente a Eventos de Massa 
(mass gatherings);

e) Desenvolver Sistemas de Vigilância Epidemiológica passíveis de se-
rem acionados em situações de risco de saúde pública, eventos de massa 
ou ocorrências com risco de situação de exceção, incluindo a integração 
crescente de sistemas de informação aplicáveis nesse contexto;

f) Promover mecanismos de resposta assentes na mútua colaboração 
e articulação de meios entre as Administrações Regionais de Saúde do 
Algarve, do Alentejo e de Lisboa e Vale do Tejo.

3 — A Comissão para a Planificação da Resposta a Situações Críticas 
e de Exceção no Algarve é, em função da ampla experiência e saber 
acumulado no âmbito das atribuições cometidas à presente Comissão, 
presidida pelo Licenciado António Marques da Silva, cuja nota curri-
cular é publicada em anexo ao presente despacho e que dele faz parte 
integrante, integrando ainda os seguintes elementos em representação 
institucional da respetiva entidade:

a) Licenciado Vasco Monteiro, na qualidade de representante do 
Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.;

b) Licenciado Alfredo Miguel de Almeida Ramalho, na qualidade de 
representante dos Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E.;

c) Licenciado Rui Gentil Portugal e Vasconcelos Fernandes, na qua-
lidade de representante da Direção -Geral da Saúde;

d) Licenciada Ana Paula Correia Henriques de Sousa, na qua-
lidade de representante do Instituto Português do Sangue e da 
Transplantação, I. P.;

e) Licenciada Sofia Zambujo, na qualidade de representante da Ad-
ministração Central do Sistema de Saúde, I. P.;

f) Licenciado Luís Miguel Meirinhos Cruz Cardoso Soares, na qua-
lidade de representante do INFARMED — Autoridade Nacional do 
Medicamento e Produtos de Saúde, I. P.;

g) Licenciado Ricardo Filipe Barreiros Mexia, na qualidade de repre-
sentante do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P.;

h) Licenciado Luís Augusto Coelho Pisco, na qualidade de repre-
sentante da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, I. P.;

i) Licenciado Dr. José Alberto Noronha Marques Robalo, na qua-
lidade de representante da Administração Regional de Saúde do 
Alentejo, I. P.;

j) Licenciado Paulo Morgado, na qualidade de representante da Ad-
ministração Regional de Saúde do Algarve, I. P.


